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SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Resolução nº 139, de 17 de março
de 2010 para dispor sobre o processo de
escolha em data unificada em todo o ter-
ritório nacional dos membros do Conselho
Tu t e l a r.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA,
no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de
12 de outubro de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de
maio de 2004, em cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento
Interno e às deliberações da 182ª Assembleia Ordinária, realizada no
dia 17 de março de 2010,

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução nº 113 do
CONANDA), concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990;

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos
Direitos da Criança e do Adolescente são resultado de intensa mo-
bilização da sociedade brasileira no contexto de luta pela democracia
participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de Ga-
rantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação
das políticas públicas em âmbito local;

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios
constitucionais da descentralização político-administrativa na conso-
lidação da proteção integral infanto-juvenil em âmbito municipal e do
Distrito Federal;

Considerando os princípios fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil, em especial a prevalência dos direitos humanos, o
respeito à diversidade e à dignidade da pessoa humana;

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer di-
retrizes e normas gerais quanto à política de atendimento à criança e
ao adolescente;

Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº
139, de 17 de março de 2010, do CONANDA, que dispõe sobre os
parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares no
Brasil, resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010,
para dispor quanto ao processo de escolha em data unificada em todo
o território nacional dos membros do Conselho tutelar.

Capítulo I

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS
TUTELARES

Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Dis-
trito Federal de defesa dos direitos da criança e do adolescente,
conforme previsto na Lei nº 8.069/1990.

Art. 3º Em cada município e no Distrito Federal haverá, no
mínimo, um Conselho Tutelar como órgão integrante da adminis-
tração pública local, em cumprimento ao disposto no art. 132 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos mu-
nicípios e ao Distrito Federal criar e manter Conselhos Tutelares,
observada, preferencialmente, a proporção mínima de um Conselho
para cada cem mil habitantes.

§ 2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um mu-
nicípio ou no Distrito Federal, caberá à gestão municipal e /ou do Dis-
trito Federal distribuí-los conforme a configuração geográfica e admi-
nistrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a in-
cidência de violações de direitos, assim como os indicadores sociais.

§ 3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de
cada Conselho Tutelar, devendo ser, preferencialmente, criado um
Conselho Tutelar para cada região, circunscrição administrativa ou
microrregião, observados os parâmetros indicados no § 1º e no § 2º.

Art. 4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal
deverá estabelecer, preferencialmente, dotação específica para implan-
tação, manutenção, funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem co-
mo para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com
remuneração, formação continuada e execução de suas atividades.

§ 1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as
seguintes despesas:

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel,
internet, computadores, fax, entre outros necessários ao bom fun-
cionamento dos Conselhos Tutelares;

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exer-
cício de suas atribuições, inclusive diárias e transporte, quando ne-
cessário deslocamento para outro município;

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por
meio de aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção;

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exer-
cício da função, incluindo sua manutenção e segurança da sede e de
todo o seu patrimônio; e

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os
fins do caput ou de seu descumprimento, o Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Con-
selho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a
adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis.

§ 3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho
Tutelar ficará, preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou
ao Governador, no caso do Distrito Federal.

§ 4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe
administrativa permanente, com perfil adequado às especificidades
das atribuições do Conselho Tutelar.

§ 5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de
educação, saúde, assistência social, entre outras, com a devida ur-
gência, de forma a atender ao disposto no artigo 4º, parágrafo único,
e no artigo 136, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.069, de 1990.

§ 6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou
do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para
quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à qualificação
funcional dos Conselheiros Tutelares.

Capítulo II

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS
DO CONSELHO TUTELAR

Art. 5º O processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar deverá, preferencialmente, observar as seguintes diretrizes:

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto,
pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do respectivo município
ou do Distrito Federal, realizado em data unificada em todo território
nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro
do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido em
lei municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do Con-
selho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição
de chapas;

III - fiscalização pelo Ministério Público; e

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.

Art. 6º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados
e empossados pelo Chefe do Poder Executivo municipal ou do Dis-
trito Federal e os demais candidatos seguintes serão considerados
suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação.

§ 1º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma
recondução, mediante novo processo de escolha.

§ 2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo
por período consecutivo superior a um mandato e meio não poderá
participar do processo de escolha subsequente.

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a antecedência de no
mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei
nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar.

§ 1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre
outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de
candidaturas, impugnações, recursos e outras fases do certame, de
forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 (seis)
meses antes do dia estabelecido para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma
de comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da
Lei nº 8.069, de 1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo
as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas
sanções previstas em Lei Municipal ou do Distrito Federal de criação
dos Conselhos Tutelares;

d) criação e composição de comissão especial encarregada de
realizar o processo de escolha; e

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5
(cinco) primeiros candidatos suplentes.

§ 2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar
não poderá estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos
candidatos pela Lei nº 8.069, de 1990, e pela legislação local correlata.

Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o
disposto na legislação local com a aplicação de sanções de modo a
evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e
dos meios de comunicação, dentre outros.

Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal
dos Direitos da Criança e do Adolescente conferir ampla publicidade
ao processo de escolha dos membros para o Conselho Tutelar, me-
diante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial
do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em
locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e
outros meios de divulgação.

§ 1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acom-
panhada de informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar e
sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição
de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização
popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme
dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 1990.

§ 2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas
eletrônicas, bem como elaborar o software respectivo, observadas as
disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade.

§ 3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas ele-
trônicas, obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns
e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que votação seja feita
manualmente.

Art. 10. Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que
institui o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
dispor sobre as seguintes providências para a realização do processo
de escolha dos membros do Conselho Tutelar:

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja
realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os requisitos
essenciais de acessibilidade.

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos
Direitos da Criança e do Adolescente deverá delegar a condução do
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar local a uma
comissão especial, a qual deverá ser constituída por composição pa-
ritária entre conselheiros representantes do governo e da sociedade
civil, observados os mesmos impedimentos legais previstos no art. 14
desta Resolução.

§ 1º A composição, assim como as atribuições da comissão
referida no caput deste artigo, devem constar na resolução regu-
lamentadora do processo de escolha.

§ 2º A comissão especial encarregada de realizar o processo
de escolha deverá analisar os pedidos de registro de candidatura e dar
ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando a
qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da
publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, in-
dicando os elementos probatórios.

§ 3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar
em razão do não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de
condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão especial eleitoral:

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apre-
sentação de defesa; e

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da
candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmen-
te arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de
outras diligências.

§ 4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá re-
curso à plenária do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter
extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.

§ 5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encar-
regada de realizar o processo de escolha fará publicar a relação dos
candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público.

§ 6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar
o processo de escolha:

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das
regras do processo de escolha aos candidatos considerados habili-
tados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de im-
posição das sanções previstas na legislação local;

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de
fatos que constituam violação das regras de divulgação do processo
de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem;

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os
pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação;
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